
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 946319 - CE (2024/0352655-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FRANCISCO LUAN FERREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JULIO CESAR COSTA E SILVA BARBOSA - CE043251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RREVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NÃO VERIFICADA FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE DECISÃO GARAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, especialmente na ausência de flagrante 
ilegalidade.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica no sentido de que 
o habeas corpus não é adequado para reexaminar pressupostos 
de admissibilidade de recursos ou revisar decisões transitadas 
em julgado.
5. A preclusão temporal impede o conhecimento de habeas 
corpus impetrado após longo período do trânsito em julgado da 
decisão condenatória.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado 
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como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade. 2. A preclusão temporal 
impede o conhecimento de habeas corpus impetrado após longo 
período do trânsito em julgado da decisão condenatória."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; Lei nº 11.343/06, 
art. 33, §4º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 864.465/SC, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 18/3/2024; STF, 
HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, j. 15/5/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : JULIO CESAR COSTA E SILVA BARBOSA - CE043251
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RREVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NÃO VERIFICADA FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE DECISÃO GARAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, especialmente na ausência de flagrante 
ilegalidade.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica no sentido de que 
o habeas corpus não é adequado para reexaminar pressupostos 
de admissibilidade de recursos ou revisar decisões transitadas 
em julgado.
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5. A preclusão temporal impede o conhecimento de habeas 
corpus impetrado após longo período do trânsito em julgado da 
decisão condenatória.

6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade. 2. A preclusão temporal 
impede o conhecimento de habeas corpus impetrado após longo 
período do trânsito em julgado da decisão condenatória."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; Lei nº 11.343/06, 
art. 33, §4º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 864.465/SC, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 18/3/2024; STF, 
HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, j. 15/5/2023.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 72-73).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 72-78):

 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Ademais, nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta 
Corte compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão 
temporal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
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ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, D Je de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica- se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, D 
Je de 13/11/2023 - destaquei)." "RECURSO DE AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL (CONDENAÇÃO 
COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). ACÓRDÃO 
ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA IN 
CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. FALTA DOS 
PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da 
jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada. II - No presente caso, conforme já esclarecido 
na decisão agravada, o habeas corpus foi utilizado como 
sucedâneo de revisão criminal - o que não se mostra possível 
pela necessidade de reexame fático-probatório, pela 
incompetência desta Corte, pela indevida supressão de instância 
ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP. III - 
Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações dos 
impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez que 
transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da 
Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, D Je de 11/11/2019). IV - No caso concreto, 
a ação penal de origem transitou em julgado em 2003. Nesse 
contexto, tendo em vista que o v. acórdão objurgado já conta 
com alguns anos de sua publicação, esta Corte Superior 
entende pela preclusão da matéria, levando em conta o princípio 
da lealdade processual e do respeito à coisa julgada (segurança 
jurídica), mesmo em se tratando de uma alegada nulidade 
absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na espécie, preclusão da 
matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do recurso 
de apelação em que teria ocorrido a suposta ilegalidade. Com 
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efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 
respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão 
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg nos E Dcl no HC 
705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 
10/12/2021). V - Não obstante, não se verifica nenhuma 
flagrante ilegalidade in casu, visto que a eg. Corte de origem 
consignou que (fl. 16): (...) VI - No mais, os argumentos atraem a 
Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 6/3/2023, D Je de 14/3/2023 - 
destaquei)"

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no 
sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, D Je de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, D Je de 5/12/2023 - 
destaquei).

Ademais, a análise dos autos indica que o afastamento da causa de 
diminuição prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 baseou-se 
na existência de indícios que denotam dedicação à atividade 
criminosa, tendo em vista ter sido apreendido junto com material 
entorpecente, caderno de anotação típicas do tráfico, além da 
participação de cerca de outras 8 (oito) pessoa na empreitada delitiva 
com apreensão de arma de fogo, sendo que houve até disparos contra 
a viatura. O Tribunal de origem também destacou que o paciente é o 
"administrador dos aviões que vendem a droga" (e-STJ fl. 28/23), (e-
STJ fl. 30), elementos que capazes de afastar a aplicação da benesse, 
conforme entendimento deste STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS 
QUE EMBASAM A CONCLU SÃO DE QUE O PACIENTE SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A incidência da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 pressupõe que 
o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) 
de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades 
criminosas; e d) nem integre organização criminosa. 2. Hipótese 
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em que a Corte local afastou o redutor com base em elementos 
concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam que o 
agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, há prova 
testemunhal no sentido da traficância continuada, as apreensões 
decorreram de mandado de busca e apreensão e foi 
efetivamente apreendida expressiva quantidade de drogas 
variadas, além de caderno com anotações de nomes e valores, 
balança de precisão e outros outros petrechos para a 
preparação e embalagem dos entorpecentes, o que também 
denota a dedicação habitual do paciente à traficância. 
Entendimento em sentido contrário demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes. 3. Não 
ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do 
mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e 
afasta o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 motivado 
pela dedicação do agente a atividades criminosas, evidenciada 
pelas circunstâncias da apreensão, dentre elas a expressiva 
quantidade de entorpecentes apreendidos. Precedentes. 4. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 845250 / MG, 
RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 25/09/2023, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 27/09/2023)"

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise de ofício, 
não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
DE DROGAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A 
CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA. I - O 
Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes. II - Havendo 
ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem a 
ordem de ofício. III - No presente caso, a Corte de origem concluiu 
pela impossibilidade de desclassificação da conduta para aquela 
prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, com fulcro nas 
circunstâncias concretas do delito, uma vez que o agravante foi 
visualizado pelos policiais enquanto entregava cocaína a um terceiro, 
em atividade típica de traficância, em notória biqueira, desfazendo-se 
de 9 (nove) porções com a aproximação dos agentes policiais, 
elementos aptos a ensejar a conclusão pelo dolo da mercancia, em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. IV - O rito do 
habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
da conclusão bem exarada pelo Tribunal local. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 929.295/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE OU 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO DECRETADA 
ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
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DESPROVIDO. 1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício. 2. Hipótese na qual o Tribunal a quo 
anulou a sentença condenatória devido a o magistrado ter deixado de 
aplicar a pena ao acusado em relação a um dos delitos. 3. Não houve, 
todavia, manifestação a respeito da manutenção da prisão preventiva. 
Tampouco o Tribunal foi provocado, pela via recursal própria, a 
examinar o pleito liberatório. Desse modo, o exame da questão 
diretamente neste habeas corpus configuraria indevida supressão de 
instância. 4. Ademais, a prisão não foi decretada na sentença, mas 
apenas mantida, pelos mesmos fundamentos. Assim, anulado o édito 
condenatório, permanece valida a situação anterior. Ou seja, não há 
ilegalidade na manutenção da custódia, a qual se encontra amparada 
pelo decreto preventivo prévio. 5. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 
923.649/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

Verifica-se ainda a ausência de impugnação de todos os fundamentos 
da decisão agravada, o que atrai a incidência da súmula 182/STJ. Vejamos:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO DE 
REGIME E SAÍDA TEMPORÁRIA DEFERIDAS PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO E REFORMADAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARESP NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. A decisão proferida pela Presidência do STJ não 
conheceu do agravo em recurso especial interposto por ter a parte 
agravante deixado de impugnar especificamente a incidência dos 
óbices ventilados pela Corte a quo (art. 21-E, V, do RISTJ). 2. A falta 
de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 3. No caso, o RESp 
restou inadmitido na origem nos termos das Súmulas 7 e 83, ambas do 
STJ e Súmula 284 do STF, tendo o agravante se limitado a reafirmar a 
tese de mérito (preenchimento dos requisitos autorizadores da 
progressão de regime e do direito a saída temporária) em seu AREsp. 
4. Ainda que assim não fosse, a mera indicação de supostas 
ilegalidades, sem a efetiva indicação de dispositivos legais 
considerados violados, com o declínio de fundamentação concreta, 
revela fundamentação deficiente do recurso, o que atrai o óbice do 
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 5. Por 
outro vértice, "As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o 
cumprimento da pena, embora não interrompam a contagem do prazo 
para o livramento condicional, justificam o indeferimento do benefício 
por ausência do requisito subjetivo. 3. Não se aplica limite temporal à 
análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de 
execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado" (HC 
564.292/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020) 6. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp n. 1.893.400/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
19/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 946.319 / CE
Número Registro: 2024/0352655-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00179363220198060001 01180415120188060001 1180415120188060001 179363220198060001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO CESAR COSTA E SILVA BARBOSA
ADVOGADO : JULIO CESAR COSTA E SILVA BARBOSA - CE043251
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : FRANCISCO LUAN FERREIRA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO LUAN FERREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JULIO CESAR COSTA E SILVA BARBOSA - CE043251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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